Algumas reflexões sobre a exortação do Sínodo sobre a Família
ARNALDO DE PINHO

Embora não esteja a par de todas as reações sobre o documento do último Sínodo dos Bispos, a exortação apostólica Amoris Laetitia, estranho algum silêncio ou ao menos o pouco relevo que lhe tem sido dado. Ora trata-se dum documento, em importância doutrinal bem mais relevante para a vida da Igreja e para a unidade da sua ação, que um documento papal – normalmente uma encíclica – dado que resulta da reunião da Igreja em Sínodo, cuja autoridade doutrinal se deve colocar logo a seguir à do Concílio Ecuménico.

Daí que obrigue a todos os que têm consciência eclesial da unidade da Igreja, mormente Bispos e presbíteros, não sendo autorizadas leituras apressadas ou distorcidas.

1. Na apresentação do documento na sala da Imprensa da Santa Sé, o Cardeal Schönborn resumiu em três palavras o seu conteúdo: amor, acompanhamento e discernimento. 

O arcebispo de Viena sintetizou bem o documento sinodal. De facto, o seu coração é o capítulo IV, sobre o amor, centro da vida do casal. Na linha do Vaticano II, centra-se o Matrimónio como uma comunidade de vida e de amor, bem longe das concepções de Santo Agostinho, sobre os chamados fins do Matrimónio que dominaram a Teologia Moral até praticamente meados do século XX. 

A outra palavra chave do documento é o acompanhamento dos pais com os filhos, da Igreja com os seus filhos, o dos pastores com os fiéis. Fora duma concepção naturalista, opta-se claramente por uma concepção dinâmica e personalista do amor humano.

Finalmente a última palavra chave é o discernimento. Discernimento para os que estão seguros da firmeza do seu casamento, sobre o progresso espiritual na vida quotidiana e sobre o que é preciso atender nas situações que o documento chama da fragilidade (todo o cap. VIII).

2. O olhar do documento é feito sobre a crise que vive a família, cujo bem “é decisivo para o futuro do mundo e da Igreja” (n. 31). Como reconhece o texto, os jovens não se querem casar, há uma quebra da taxa de natalidade, as crianças crescem sozinhas, vivemos uma cultura do individualismo exagerado (n. 33).

Numa espécie de autocrítica, a Exortação reconhece que a Igreja tem também neste panorama a sua culpa, pela falta de acompanhamento dos casais jovens (n. 36) e por apresentar um “ideal teológico do matrimónio demasiado abstrato” (n. 36). E, diríamos nós, por apresentar uma moral conjugal, impossível de cumprir para a maioria dos casais.

Particularmente importante neste contexto da autocrítica é o que o texto escreve sobre a lei natural, apresentada tantas vezes, de maneira preguiçosa e simplista, como critério exclusivo de moral, citando, de resto, um texto da Comissão Teológica Internacional de 2009: “A lei natural não devia ser apresentada como um conjunto já constituído de regras que se impõem a priori ao sujeito moral, mas constitui, isso sim, uma fonte de inspiração objetiva para o seu processo, eminentemente pessoal, de tomada de decisão” (n. 305).

3. Sem deixar de considerar – n. 32 a 50 – a situação cultural que envolve a família de hoje, que poderíamos resumir no individualismo pós-moderno, o texto analisa sem nostalgia a situação, vendo na atual crise muitas “aberturas à novidade do Evangelho, afirmando que frente a “situações difíceis e famílias feridas, sempre é necessário recordar um princípio geral: Os pastores, por amor da verdade estão obrigados a discernir bem as situações” e por isso há que evitar os juízos que “não tomam em conta a complexidade das situações diversas e há que estar atentos ao modo em que as pessoas vivem e sofrem por causa da sua condição” (n. 79). Lamentavelmente este princípio que já aparece no documento anterior sinodal sobre a Família, Familiaris Consortio, tem sido pouco atendido, mesmo por pessoas que têm obrigação de uma comunhão exemplar com a doutrina sinodal.

Há um verdadeiro progresso doutrinal não apenas na linguagem, mas também na abordagem que o Sínodo faz, sobretudo no capítulo VIII, sobre a família. Este progresso prolonga substancialmente as tímidas afirmações do anterior documento sinodal sobre a Família (João Paulo II, Exortação apostólica Familiaris Consortio (22 de Novembro de 1981).

O progresso doutrinal não deve espantar quem tenha feito estudos básicos de Teologia, pois é um tema tratado desde o séc. XIX, pela Escola de Tubingen e também pelo santo Cardeal Newman e outros.

Este progresso doutrinal baseia-se em alguns pressupostos, cuidadosamente enunciados na Exortação, capítulo VIII, a saber: a lei da gradualidade, (n. 295) a regra da integração eclesial progressiva, porque “ninguém pode ser condenado para sempre” (n. 297), o facto de que os batizados em nova união não estão excomungados (299), e no papel que as circunstâncias atenuantes devem jogar no discernimento pastoral (n. 301).

4. É justamente a partir dos condicionamentos concretos, que a Igreja deve incorporar a consciência das pessoas na práxis da Igreja em algumas situações “que não realizam objetivamente a nossa concepção de Matrimónio” (n. 303). E isto a tal ponto que, tendo em conta as circunstâncias atenuantes “se possa viver na graça de Deus, se possa amar e também se possa crescer na vida da graça e da caridade, recebendo para isso, a ajuda da Igreja,” (n. 305). Em certos casos poderia ser também, diz-se em nota , a ajuda dos sacramentos. Por isso “recordo aos sacerdotes que o confessionário não deve ser um lugar de torturas, mas o lugar da misericórdia do Senhor (Exortação Evangelii Gaudium, 24/11/13. Igualmente destaco que a Eucaristia não é um prémio para os perfeitos, mas um generoso remédio para os débeis. (ibid) 47.

E a Igreja deve ter em suma conta o critério da misericórdia pastoral (n. 307-310) e indo mais longe, “o ensino da teologia moral não deveria deixar de incorporar estas considerações, porque se é verdade que há que cuidar da integridade do ensino moral da Igreja (…)” também se deve dar relevo “primado da caridade”.

5. As exigências colocadas ao discernimento pastoral por este documento são de tal ordem, tendo sobretudo em conta a rígida tradição doutrinal do Catolicismo - o texto da Exortação chama-lhe “uma fria moral de escritório” n. 312 - que nos devemos colocar a questão: quem vai operar este discernimento?

Na apresentação do documento no Vaticano, o cardeal Baldisserri, secretário geral do Sínodo, afirmou que o que interessa “é o discernimento e a integração das pessoas que necessitam, amadurecendo a consciência e a relação à Igreja. Ninguém está excluído”. A Exortação no seu número 300, afirma que “os presbíteros têm a tarefa de acompanhar as pessoas interessadas no caminho do discernimento de acordo com o ensino da Igreja e as orientações do Bispo”.

Faltam ainda orientações dos Bispos. Quanto aos Presbíteros, seria talvez melhor que delegassem e encaminhassem estes casos para um serviço diocesano específico a criar no Secretariado Diocesano de Pastoral Familiar.

Convém ter em conta que na sociedade portuguesa, os casos de situação irregular, nos últimos anos ultrapassam largamente, os casos, em situação regular, creio.
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